
  

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MIGUEL PEREIRA 
  

CONTRATO Nº 02/2019 

CONTRATO PARA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO A 
INTERNET ATRAVÉS DE LINKS DEDICADO 
POR MEIO DE FIBRA ÓPTICA, PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS, E 
O(S) FORNECEDOR(ES) ABAIXO 
INDICADO(S). 

O MUNICÍPIO DE MIGUEL PEREIRA, pela Câmara Municipal de Miguel Pereira, 
inscrito no CNPJ sob o nº 32.415.283/0001-29, com sede situada na Rua Prefeito Manoel 

Guilherme Barbosa, nº 375, 2º andar, na qualidade e ora designado ORGÃO 
GERENCIADOR, representado neste ato pelo(a) Ordenador(a) de Despesa, Exmo, 
Senhor Presidente Eduardo Paulo Corrêa, ora denominada AUTORIDADE 
COMPETENTE, e a empresa MARK SAT ELETROELETRONICOS LTDA-ME inscrita 
no CNPJ n.32.029.563/0001-07, situada na Rua Bonifácio Portela, nº 103 loja nº 05, 

Bairro Centro, CEP: 269000-000, Miguel Pereira, representada neste ato por Marcio 
Antônio Alves Teixeira Junior, portador da C.I nº. 21.743.156-8 DETRAN e CPF nº, 

127.785.177-82, lavram o presente CONTRATO, na forma do disposto no processo 
administrativo nº 177/2019, referente a dispensa de licitação com fundamentação no 

Art. 24 inciso II da lei 8666/93 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro 

de 1.979 e Decreto Estadual nº 3.149, de 28 de abril de 1980, bem como observância 

na lei 10.520/2002 através cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO A INTERNET 
ATRAVÉS DE LINKS DEDICADO POR MEIO DE FIBRA ÓPTICA, conforme as 
especificações contidas no Termo de Referência — Anexo I: 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO   

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
sua assinatura. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se 
o limite previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a propostavda 

CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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Ressarcir os danos ou prejuízos porventura Causados à CONTRATANTE, a bens ou pessoas, envolvidas ou não com a execução do objeto, por ação ou omissão dolosa ou culposa, por parte de quaisquer de seus funcionários, no desempenho de suas 

prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades relacionado à prestação dos serviços contratados 

Relatar à CONTRATANTE, imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada no decorrer da prestação dos serviços através de e-mail; 

Orientar seu empregado, quanto ao sigilo profissional que deverá ser mantido com relação às informações que venha a ter acesso; 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação. 

O prazo para ativação dos serviços será a contar da ordem de serviço emitida pela Secretaria responsável, 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Efetuar os pagamentos na forma estabelecida no respectivo Contrato; 

Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a conferência dos serviços recebidos, providenciando as necessárias medidas para regularização de quaisquer irregularidades levantadas no Cumprimento do contrato, 

  

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos necessários para as contratações decorrentes deste Contrato correrão por conta da Natureza da Despesa e do Programa de Trabalho a seguir. 
PT- 01.122.044.2.003. — Natureza de Despesa — 33.90.39.99 Fonte de Recurso — Recurso Próprio - Duodécimos  
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PARÁGRAFO ÚNICO — As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por 
conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de 
cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: DO VALOR DO CONTRATO 
SSAVSULA SEXTA 

Dá-se a este Contrato o valor total de R$962,00(novecentos e sessenta e dois reais). CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
CLAUSULA SÉTIMA 

(Terminal Network), SMTP (simple Mail Transfer Protocol), Pop3 (Post Office Protocol 
versão 3), IMAP (Internet Message Access Protocol), MPLS (Multiprotocol Label 
Switching), VPLS (Virtual Private Lan), IPSEC (IP Segurity Protocol), SSH (Secure Shell), 
VPN, e tráfego de vídeo e voz (Voip). 

A Contratada deverá possuir um AS (Sistema Autônomo) próprio devidamente 
cadastrado no Órgão competente. 

Câmara Municipal, portal da transparência, etc. sendo desejável uma redundância, onde 
cada lado do anel Seja por caminhos distintos. A administração e monitoramento do 
enlace será de responsabilidade da Contratada. 

O serviço deverá ser prestado 24 horas por dia, 07 dias Por semana, todos os dias do |  
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necessidade. 
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parâmetros de q 

Entende-se Como cond 
em à ocorrência de 

ições normais de operação a estabilidade dos serviços prestados, novas interrupções No curto prazo, e a Manutenção de todos os 
ualidade dentro dos níveis especificados. O Índice de Disponibilidade 

Mensal mínimo aceitável é de 99,5% (noventa e nove por cento e cinco décimos 
percentuais). 
O Indice de Disponibilidade Mensal será calculado através da seguinte fórmula: 
Id = ((Tm - Ti) / 
Onde: 
Id = Índice de Di 
Ti = Somatório d 
faturamento. 

Tm) * 100 

sponibilidade Mensal dos Serviços. Os Períodos de Indisponibilidade, em minutos, no mês de 
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naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 

Parágrafo terceiro: o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

Parágrafo quarto: considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 

Parágrafo quinto: caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

Parágrafo sexto: o pagamento eventualmente realizado com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à Contratada, sofrerá a incidência de atualização financeira pelo IGPM, e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado Pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido nesse Edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 

Parágrafo sétimo: o contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica — NF-e, consoante o Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de Julho de 2010, e caso seu estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá observar a forma prescrita no 9 1º alineasa,b, ce d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO: 
À inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

Constituem motivo para rescisão do contrato: 
I- o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; HI - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço nos prazos estipulados; Iv - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; V- a paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa é prévia comunicação à Administração; 
VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; VII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do & 1º do art. 67 da Lei Federal 8.666/93; 
IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
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XI - a alteração social OU à modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato; XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 

XII - a Supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no & 1º do art. 65 desta Lei; 

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses Casos, o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução 

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato. Parágrafo único. Os Casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 

A rescisão do contrato poderá ser: 

1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, Nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII e XVII do artigo anterior; I - amigável, por acordo entre as Partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração; HI - judicial, nos termos da legislação; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 

“SASSULA DECIMA PRIMEIRA; 
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas Justificativas, desde que po 
força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei n 
8.666/93, mediante termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 
PENALIDADES 

| 
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Prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá (ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: a) Advertência; 
b) Multa administrativa; 
Cc) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública. 

ser aplicado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Ressalvada a hipótese descrita no item anterior, cabe ao ÓRGÃO GERENCIADOR 
aplicar as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou do 
descumprimento do pactuado no Contrato. 

A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 
CMMP, prevista na alinea c, será imposta pelo próprio Ordenador de Despesa, na forma 
do parágrafo Único, do art, 35, do Decreto Estadual no 3.149/80, devendo, neste caso, da à apreciação do próprio Ordenador de Despesa. 

vinculada. 

A multa administrativa, prevista na alínea b: a) Corresponderá ão valor de até 59% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, 
aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não 
executadas; 
b) Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  
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c) Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 
d) Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; e) Nas reincidências especificas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver 

A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a CMMP, prevista na alinea c: 

A reabilitação poderá Ser requerida após 02(dois) anos de sua aplicação. 

O atraso injustificado no Cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder O prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não 

administrativas. 

A aplicação de sanção não exclui a Possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

Ão interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa. 
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no caso da alínea d, 

Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela Autoridade Competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos r 
fatos e dos respectivos fundamentos Jurídicos. 

As penalidades previstas nas alineas a, b ce d também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao adjudicatário. 

As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR no Cadastro de Fornecedores da CMMP. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO DE ELEIÇÃO 
C-AUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
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